
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.801 - RS (2012/0172963-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FÁVIO MEDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA 
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RES FURTIVA AVALIADA EM MAIS DE 25% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. RESTITUIÇÃO 
DOS OBJETOS À VÍTIMA. FATOR NÃO DETERMINANTE PARA O RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. Não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da 
conduta, pois, como bem destacou o Tribunal a quo "constato que a res furtiva foi avaliada 
em R$ 130,00, quantia equivalente a pouco mais de 25% do salário-mínimo então vigente, o 
que não pode ser considerada ínfima ou irrisória".
3. A simples restituição dos objetos à vítima não constitui razão bastante para a aplicação do 
princípio da insignificância.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.801 - RS (2012/0172963-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Fávio Medeiros dos Santos 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao habeas corpus, 

em virtude de não se ter verificado constrangimento ilegal na negativa do reconhecimento 

da atipicidade da conduta descrita na inicial de fls. 1/9. 

Sustenta o agravante, em síntese, que não há motivação idônea para a não 

aplicação do princípio da insignificância à hipótese. Registra, ainda, que não pode ser 

considerada a reiteração da delinquência, pois foi reconhecida a prescrição da pretensão 

punitiva das condutas anteriores. Por fim, reitera que todos os bens foram restituídos à 

vítima, circunstância que ratifica a insignificância da sua conduta para o direito penal.   

Pretende, com fulcro nos argumentos expostos, obter a reconsideração, ou 

subsidiariamente, o provimento do regimental pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.801 - RS (2012/0172963-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, in verbis:

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de Fávio 
Medeiro dos Santos, apontando-se como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.
Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira 
instância, à pena de 5 meses de reclusão, em regime inicial aberto, 
e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do delito 
previsto no art. 155, § 2º, c/c. o art. 14, inciso II, ambos do Código 
Penal. O Tribunal de origem, provocado por recurso de apelação, 
rejeitou a tese de delito bagatelar e negou provimento unânime ao 
apelo. 
Busca a presente impetração o reconhecimento da atipicidade da 
conduta do paciente, com fulcro na incidência do princípio da 
insignificância. Em síntese, repisa o impetrante que o valor do objeto 
subtraído e as circunstâncias do crime não justificam a atuação do 
direito penal.  
O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 
239/240.
As informações foram prestadas às fls. 254/255 e 257/273.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da 
ordem (fls. 277/278).
Brevemente relatado, decido.
O remédio constitucional do habeas corpus nasceu historicamente 
como uma necessidade de contenção do poder e do arbítrio do 
Estado. A Carta Magna de 1988 manteve a garantia constitucional, 
prevista, sabemos todos, desde a Constituição Republicana, 
destacando no inciso LXVIII do art. 5º que "conceder-se-á habeas 
corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder". O Código de Processo Penal, no mesmo 
diapasão, dispõe no art. 647, que "dar-se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou 
coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de 
punição disciplinar."
Enquanto não encontre eu, nos dispositivos mencionados acima, 
argumentos para elastecer o cabimento do remédio constitucional a 
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questões que não envolvem diretamente o direito de ir, vir e ficar do 
indivíduo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, talvez como reflexo da  
redemocratização do país depois de mais de vinte anos de ditadura 
militar, na intenção de proteger o cidadão, foi ampliando, aos 
poucos, o cabimento do habeas corpus a fim de salvaguardar 
direitos que apenas indiretamente poderiam refletir na liberdade de 
locomoção.
No entanto, parece-me que se foi além da meta – proteção do direito 
fundamental à liberdade de locomoção –, quem sabe se não se 
tomou a nuvem por Juno; passou-se a admitir, fora das hipóteses 
de cabimento previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal, a impetração de habeas corpus como meio 
ordinário de impugnação, ainda que ausente ameaça concreta e 
imediata ao direito de ir, ficar e vir, inviabilizando, 
consequentemente, a proteção judicial efetiva, tendo em vista que a 
duração indefinida do processo compromete de modo decisivo a 
proteção da dignidade da pessoa humana, "na medida em que 
permite a transformação do ser humano em objeto dos processos 
estatais". (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito 
Constitucional. 2ª Edição. São Paulo. Saraiva. 2008. p. 100.) 
Em razão disso, consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do 
Superior Tribunal de Justiça a tendência de se atenuar as hipóteses 
de cabimento do remédio constitucional, destacando-se que o 
habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, que se presta a 
reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável 
e que, portanto, se mostra de plano comprovável e perceptível ao 
julgador. Logo, não se destina à correção de equívocos ou situações 
as quais, ainda que eventualmente existentes, demandam para sua 
identificação e correção o exame de matéria de fato ou da prova que 
sustentou o ato ou a decisão impugnada.
Mais que isso, observou a jurisprudência desta Corte ser o habeas 
corpus remédio constitucional voltado ao combate de 
constrangimento ilegal específico, de ato ou decisão que afete, 
potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com 
reflexo direto em sua liberdade. Assim, não se presta à correção de 
decisão sujeita a recurso próprio, previsto no sistema processual 
penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 
ou extraordinário (AgRg no HC n.º 239.957/TO, Relatora a Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 11/6/2011 e HC n.º 
201.483/SP, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe de 27/10/2011) 
O Supremo Tribunal Federal, atento a essa evolução hermenêutica, 
passou a proferir decisões no sentido de não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinário 
constitucional. A mudança jurisprudencial consolidou-se a partir dos 
seguintes julgamentos: Habeas Corpus n.º 109.956/PR, Relator o 
Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n.º 104.045/RJ Relatora a 
Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n.º 114.550/AC, Relator o 
Ministro Luiz Fux e Habeas Corpus n.º 114.924/RJ, Relator o 
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Ministro Dias Toffoli.
Entendo que boa razão aqui têm os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal quando restringem o cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias passaram a ser 
atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de 
insurgências pela impetração do writ, cujas origens me parece 
terem sido esquecidas, sobrecarregando os tribunais, desvirtuando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação 
jurisprudencial, tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer 
com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 
legislação federal brasileira.
No entanto, a par de não se ter utilizado, na espécie, do recurso 
previsto na legislação ordinária para a impugnação da decisão, em 
homenagem à garantia constitucional constante do art. 5º, inciso 
LXVIII, passo a análise das questões suscitadas na inicial no afã de 
verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, 
evitando-se, desse modo, prejuízos à ampla defesa e ao devido 
processo legal. 
Busca-se, em síntese, o trancamento da ação penal originária pela 
aplicação do princípio da insignificância.
É certo que a lei penal não deve ser invocada para atuar em 
hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os 
princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 
evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de 
interpretação restrita do tipo penal.
Ocorre que, aceita a idéia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos 
furtos, incentivando-se, por certo, condutas que atentariam contra a 
ordem social.
Conveniente trazer à colação excerto do voto proferido pelo Ministro 
Celso de Mello, no HC 98.152/MG, que apresenta os requisitos 
necessários para a aferição do relevo material da tipicidade penal, in 
verbis:

O postulado da insignificância – que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada – apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público em matéria penal.
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No caso, não se verifica a presença dos referidos vetores.
De fato, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, como bem destacou o 
Tribunal a quo " constato que a res furtivae foi avaliada em R$ 
130,00 (fl. 54), quantia equivalente a pouco mais de 25% do 
salário-mínimo então vigente, o que não pode ser considerada ínfima 
ou irrisória. Da mesma forma, a certidão de antecedentes criminais 
revela que Fávio responde a outro processo criminal pela prática de 
furto qualificado" (fl. 229).
A meu ver, o princípio da insignificância não foi estruturado para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas sim 
para impedir que desvios de conduta ínfimos e isolados sejam 
sancionados pelo Direito Penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, ainda que 
insignificantes, quando reiterados, devido a sua reprovabilidade, 
perdem a característica da bagatela e devem ser considerados 
materialmente típicos, tal como decidido pelas instâncias ordinárias.
Nesse sentido:

A - CRIMINAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DA TOTALIDADE DOS BENS 
OBJETO DO DELITO. COMPROVAÇÃO DO BAIXO VALOR 
DA RES FURTIVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
INCOMPATÍVEL. PACIENTE QUE OSTENTA MAUS 
ANTECEDENTES E CONDENAÇÕES ANTERIORES POR 
CRIMES DA MESMA NATUREZA.
AUSÊNCIA DE INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
I. Hipótese em que o paciente foi surpreendido enquanto 
tentava subtrair, mediante arrombamento da porta de uma 
residência, 15 (quinze) ferramentas e duas bicicletas.
II. A avaliação da res furtiva que se restringiu a apenas alguns 
itens, faltando melhores especificações dos peritos em relação 
aos demais.
III. A definição do valor total dos itens objeto do delito é matéria 
que demanda imersão na matéria fático-probatória, incabível 
na via eleita. Precedente.
IV. Impossível a aplicação do princípio da insignificância a 
paciente que ostenta maus antecedentes, tendo sido, 
condenado três vezes por crimes de mesma natureza, 
deixando evidente que faz do crime seu meio de vida. 
Precedentes.
V. Ordem denegada.
(HC nº 167.639/DF, Relator o Ministro GILSON DIPP, DJe de 
17/8/2011)

B - HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE  
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DO 
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COMPORTAMENTO DOS AGENTES.
1. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
2. Os pacientes, após terem destruído o vidro traseiro de um 
automóvel, subtraíram do interior um porta CDs, contendo 
vários CDs, e dois jogos infantis, bens avaliados em R$ 82,00 
(oitenta e dois reais).
3. Conquanto os bens subtraídos não pareçam ostentar valor 
expressivo, o modo como o delito foi praticado indica a 
reprovabilidade do comportamento dos réus. Com efeito, os 
pacientes, em conluio, logo pela manhã, saíram à procura de 
um automóvel sem alarme e, ao encontrá-lo, enquanto um 
deles dava cobertura, o outro destruiu o vidro traseiro do 
veículo para alcançar os bens, circunstância que acarretou 
inegável prejuízo à vítima.
4. O acórdão atacado ainda dá conta que "os réus são 
criminosos habituais, ostentando vasta ficha criminal e até a 
reincidência".
5. Ordem denegada.
(HC nº 191.320/DF, Relator o Ministro OG FERNANDES, DJe 
de 21/2/2011)

Tais as circunstâncias, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento 
ao presente habeas corpus.

Registre-se, por derradeiro, que o fato de a res furtiva ter sido devolvida à 

vítima não constitui razão bastante para a aplicação do princípio da insignificância, 

mormente se o valor do bem tem expressividade econômica, como na espécie.

A propósito:

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. ORDEM 
DENEGADA. 
I. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é 
medida de índole excepcional, somente admitida nas hipóteses em 
que se denote, de plano, a ausência de justa causa, a inexistência 
de elementos indiciários demonstrativos da autoria e da 
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materialidade do delito ou, ainda, a presença de alguma causa 
excludente de punibilidade.
II. O valor da res furtiva - o qual, no caso, não se representa 
insignificante - como único parâmetro para a aplicação do princípio 
da insignificância levaria ao obrigatório afastamento da tipicidade de 
diversos crimes em sua modalidade tentada e esvaziamento da 
figura do furto privilegiado.
III. Embora a res furtiva tenha sido restituída à vítima, tal fato 
não permite, isoladamente, o reconhecimento da atipicidade material 
da conduta, sendo que a ausência de prejuízo deve ser analisada 
em conjunto com as demais circunstâncias dos autos.
IV. A qualificação da conduta pelo concurso de agentes confere 
maior gravidade ao delito cometido, afastando a incidência do 
princípio da insignificância.
V. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator." (STJ, HC 
243.453/MG, Rel. o Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 
de 20/08/2012)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE 
PESSOAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE OU DE MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA PRATICADA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser avaliada 
com cautela, observando-se as peculiaridades do caso concreto, de 
forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da conduta e 
verificar a necessidade, ou não, da utilização do Direito Penal como 
resposta à conduta do agente, sob pena de restar estimulada a 
prática reiterada de furtos de pequeno valor.
2. Em princípio, o valor dos bens subtraídos pelo paciente não é 
considerado insignificante quando verificado que representava 42% 
do salário mínimo vigente à época do fato.
3. Na espécie dos autos, não há como se concluir pela ausência de 
interesse estatal na repressão do delito perpetrado pelo paciente, 
por não se reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a 
mínima ofensividade da conduta de quem, em concurso de agentes, 
adentra na residência da vítima, durante o repouso noturno, pulando 
um muro, para dela subtrair determinados bens, já que evidente a 
sua maior ousadia.
4. O simples fato de ter havido a restituição de parte dos bens 
subtraídos à vítima não conduz, necessariamente, ao 
reconhecimento do princípio da bagatela, porquanto a ausência de 
prejuízo material deve ser analisada em conjunto com as demais 
circunstâncias do caso concreto. 
5. Ordem denegada." (STJ, HC 187.961/RS, Rel. o Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 28/11/2011)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0172963-1 HC 251.801 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1921000069766  21000069766  70047699673

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CAROLINA ETZBERGER - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FÁVIO MEDEIRO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁVIO MEDEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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